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APRESENTAÇÃO

Em FUNÇÃO POLÍTICA E SOCIAL DO DIREITO E TEORIAS DA CONSTITUIÇÃO 
4, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direitos humanos e direito 
constitucional; estudos em direito ambiental, animal e natureza; além de pensando o direito 
e a sociedade.

Estudos em direitos humanos e direito constitucional traz análises sobre Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e jurisdição militar, colonialismo e descolonização 
jurídica, soberania popular, sistema eleitoral, partidos políticos, liberdade de expressão e 
discurso político.

Em estudos em direito ambiental, animal e natureza são verificadas contribuições 
que versam sobre agrotóxicos e práticas alternativas, defesa animal e etnobotânica.

O terceiro momento, pensando o direito e a sociedade, traz conteúdos de positivisimo 
jurídico excludente, voto de cabresto, governança dos comuns, obra de Jacques Maritain, 
direitos creditórios, direitos sucessórios, direito e literatura, além de educação e formação 
docente.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 1
 

A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA 
DE DIREITOS HUMANOS NA APLICAÇÃO DA 
JURISDIÇÃO MILITAR NO JULGAMENTO DE 

DELITOS COMUNS

Rafael Pinto dos Santos
Mestre em Direito pelo Centro Universitário 

Salesiano de Lorena (UNISAL)

RESUMO: O presente trabalho pretende exami-
nar a compatibilidade da aplicabilidade da jurisdi-
ção militar no julgamento de delitos comuns com 
as decisões da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. O Brasil submete-se ao Pacto São 
José da Costa Rica como também às decisões 
do Tribunal Americano. Em novembro de 2017 
foi publicada, no Diário Oficial da União, a Lei Nº 
13.491/2017 que alterou o Art 9º do Código Penal 
Militar, ao ampliar a competência da Justiça Mili-
tar abrangendo os delitos comuns. Assim, ques-
tiona-se a conformidade da modificação legislati-
va com a jurisprudência americana. A pesquisa é 
qualitativa, descritiva e bibliográfica.
PALAVRAS CHAVE: Corte Interamericana de 
Direitos Humanos. Controle de Convencionalida-
de. Jurisdição Militar.

ABSTRACT: This paper aims to examine the 
compatibility of the applicability of military juris-
diction in the judgment of common crimes with 
the decisions of the Inter-American Court of Hu-
man Rights. Brazil submits to the San José Pact 
of Costa Rica as well as to the decisions of the 
American Court. In November 2017, Law No. 
13.491 / 2017 was published in the Official Ga-
zette of the Union, which amended Article 9 of the 
Military Penal Code, by extending the jurisdiction 

of the Military Justice to include common crimes. 
Thus, the conformity of the legislative modifica-
tion with American jurisprudence is questioned. 
The research is qualitative, descriptive and biblio-
graphic.
KEYWORDS: Inter-American Court of Human 
Rights. Conventionality Control. Military Jurisdic-
tion.

1 | 	INTRODUÇÃO
O tema A Jurisprudência da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos na 
Aplicabilidade da Jurisdição Militar no Julgamento 
de Delitos Comuns foi eleito como objeto desse 
artigo científico em função da elaboração da Lei 
Nº 13.491/17 que ampliou a competência da 
justiça militar. Um questionamento em relação 
à mudança normativa permeia os profissionais 
do meio jurídico quanto à (in) convencionalidade 
da norma.

Ao longo da construção do conhecimento, 
ora proposto, buscar-se-á reunir conceitos, 
jurisprudências, correntes doutrinárias, 
legislações, de forma que ao final sejam 
alcançados os elementos necessários para 
responder o seguinte problema de pesquisa: 
A aplicação da Justiça Militar da União no 
julgamento de crimes comuns praticados por 
militares no exercício da função é compatível 
com a jurisprudência da Corte Interamericana 
de Direitos Humanos?

O objetivo geral desse trabalho é estudar 
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o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e o seu principal instrumento normativo, o 
Pacto São José da Costa Rica. Além disso, almeja-se conduzir um breve estudo dos órgãos 
de proteção aos direitos humanos no plano americano. Em um sentido mais específico, 
pretende-se analisar a compatibilidade da Lei Nº 13.491/17 com as decisões reiteradas da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos.

O estudo deste tema torna-se relevante na medida em que a mudança na legislação 
penal militar e a ampla participação dos integrantes das forças armadas em operações de 
Garantia da Lei e da Ordem podem ocasionar, posteriormente, uma condenação do Brasil 
no Tribunal Americano devido ao julgamento de delitos comuns cometidos por militares em 
serviço pela Justiça Militar da União.

No curso do desenvolvimento deste artigo científico, do ponto de vista teórico, 
utilizou-se o método dedutivo, por intermédio de uma pesquisa bibliográfica, doutrinária 
e legislativa nacional que aborda o sistema americano de tutela aos direitos do homem, a 
Convenção Americana sobre os Direitos e a Lei Nº 13.491/17. Ademais, a pesquisa foi feita 
com sustentação em uma revisão jurisprudencial a respeito de algumas decisões da Corte.

O trabalho está dividido em sete subtítulos, apresentando-se, no primeiro, intitulado 
“Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, um sentido mais amplo, abrangendo a 
origem. No segundo, denominado “A Convenção Americana de Direitos Humanos”, buscará 
mostrar as suas principais disposições normativas. No terceiro, designado “A Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos”, procurar-se- á dissertar a respeito de sua composição 
e funções. No quarto, nomeado “A Corte Interamericana de Direitos Humanos”, analisará a 
sua composição, competências e alguns julgados. No quinto, batizado “A jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos e a admissão da justiça castrense”, mencionará 
algumas decisões reiteradas. No sexto, citado “O controle de convencionalidade”, 
conceituará e explicará o instrumento em questão. O último, chamado “A ampliação da 
competência da Justiça Militar da União no ordenamento jurídico brasileiro” estudará a 
alteração legislativa provocada pela Lei Nº 13.491/17.

2 | 	SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
O Sistema Americano foi elaborado em 1948, com a instituição da Organização dos 

Estados Americanos (OEA) e a elaboração de sua Carta, na IX Conferência Interamericana, 
ocorrida na cidade de Bogotá, Colômbia. Nessa ocasião, também houve a criação da 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, um dos primeiros diplomas do 
presente sistema regional, que aborda tanto os direitos de 1ª dimensão1 como os de 2ª 
dimensão2 com uma concepção universalista dos direitos humanos. O Brasil foi um dos 
países participantes na fundação da OEA e concordou em adquirir encargos essenciais 
no intuito de consolidar, no âmbito doméstico, as concepções preponderantes do órgão 
1 Direitos civis e políticos.
2 Direitos sociais, econômicos e culturais.
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responsável pela coordenação da estrutura protetiva dos direitos do ser humano no 
continente americano.

Em 1969, com alicerce regulamentar na Declaração Americana, foi concebido o 
ato internacional preponderante do Sistema Americano a Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos ou Pacto são José da Costa Rica. Esta é a principal ferramenta protetiva 
dos direitos humanos no continente americano (MAZZUOLI, 2016). A respeito do tema, 
alude que os trâmites previstos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na 
Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na Convenção Americana 
de Direitos Humanos integram o modelo americano de tutela internacional dos homens 
(GUERRA, 2014).

Cabe ressaltar, a importância exercida pela Convenção Americana de Direitos 
Humanos nas decisões de natureza vinculante exaradas pelo órgão jurisdicional do sistema 
americano de proteção internacional aos direitos humanos.

3 | 	A CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS
O presente documento, também denominado de Pacto São José da Costa Rica, 

desenvolvido na Conferência Especializada sobre Direitos Humanos, em São José da 
Costa Rica no ano de 1969. A Convenção entrou em vigor, após a obtenção do número 
mínimo de onze ratificações, no ano de 1978 e sendo possível a participação dos Estados 
integrantes da Organização dos Estados Americanos (GUERRA, 2014).

O governo brasileiro, após quase vinte anos de um regime autoritário e na vigência 
da Constituição Cidadã, assentado na prevalência dos direitos humanos na convivência 
cosmopolita, ratificou o Pacto São José da Costa Rica e o promulgou na ordem interna, por 
intermédio do decreto Nº 678, no ano de 1992.

A Convenção declara, essencialmente, direitos de 1ª dimensão. Entretanto, há 
somente uma breve citação no artigo 263 sobre direitos sociais, econômicos e culturais. 
Estes foram adotados em 1988, por ocasião da elaboração de um Protocolo Adicional (San 
Salvador) à Convenção Americana.

A intenção inicial do Pacto é priorizar a defesa dos direitos humanos realizada 
no âmbito interno dos países que ratificaram ou aderiram o presente tratado, ou seja, a 
aplicação da atribuição primária do Estado. Entretanto, caso haja omissão ou qualquer 
outro obstáculo no estado-parte a Convenção seria aplicada de forma complementar 
no intuito de efetivar uma real proteção ao ser humano (MAZZUOLI, 2016). No mesmo 
sentido, também pode-se afirmar a competência inicial do Estado para propiciar a tutela 

3 Art 26 - Os Estados-partes comprometem-se a adotar as providências, tanto no âmbito interno, como mediante coo-
peração internacional, especialmente econômica e técnica, a fim de conseguir progressivamente a plena efetividade 
dos direitos que decorrem das normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência e cultura, constantes da Carta da 
Organização dos Estados Americanos reformada pelo Protocolo de Buenos Aires, na medida dos recursos disponíveis, 
por via legislativa ou por outros meios apropriados.
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dos direitos humanos em seu território, ocorrendo o envolvimento internacional apenas de 
forma complementar e acessório (PIOVESAN, 2017).

A Convenção Americana é decomposta em dois segmentos. Inicialmente, os direitos 
tutelados e os encargos dos Estados são abordados e, na parte seguinte, os instrumentos 
de salvaguarda do aparelho americano (MOREIRA, 2015). A estrutura basilar do Pacto 
encontra-se nos dois artigos iniciais, que reforçam as obrigações assumidas pelas nações 
participantes.

O artigo 1º faz menção ao compromisso assumido pelos Estados-partes no tocante ao 
respeito pelo exercício, livre e pleno de toda pessoa, dos direitos e das liberdades conforme 
a Convenção, sem qualquer forma de discriminação. Caso haja alguma omissão legislativa 
quanto à previsão do dispositivo anterior, os países associados deverão complementar, de 
acordo com o ordenamento jurídico pátrio e os próprios mandamentos do Pacto, as lacunas 
normativas existentes para a implementação de cada garantia, de acordo com o artigo 2º. 
Assim, os países aderentes se sujeitam à fiscalização internacional no que concerne ao 
respeito dos direitos fundamentais em seu território (PIOVESAN, 2017).

Existe a previsão na Convenção de dois órgãos4 de proteção dos direitos humanos: 
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), um elemento executivo, e a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), uma instituição jurisdicional. Anote-se 
que a Convenção Americana de Direitos Humanos, em sua segunda parte, arts. 34 ao 51, 
trata da CIDH, enquanto as questões relativas à Corte IDH são regulamentadas nos arts. 
52 ao 69.

São duas entidades autônomas e livres com o intuito de salvaguardar e observar os 
privilégios estipulados no ato internacional americano (MAZZUOLI, 2016). Nos próximos 
tópicos serão abordados os dois órgãos mencionados anteriormente, iniciando o estudo 
pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

4 | 	A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
A Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) está localizada na cidade 

de Washington, D.C., EUA, e é composta por sete membros56 eleitos pela Assembleia 
Geral da OEA, com um mandato de quatro anos e a possibilidade de uma recondução. 
Atualmente, a jurista e professora Flávia Piovesan integra a Comissão desde o ano de 2018 
e permanecerá até o ano de 2021. Os países que aderiram ao Pacto automaticamente se 
submetem à competência desse órgão.

Piovesan (2000) descreve que a CIDH funciona procedendo pesquisas e pareceres 
prevendo e instruindo a utilização de precauções para assegurar os direitos humanos. 

4 Artigo 33 - São competentes para conhecer de assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos assumi-
dos pelos Estados-partes nesta Convenção: a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante denomina-
da a Comissão; e b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Corte.
5 Cidadãos de elevada autoridade moral e de notório conhecimento em matéria de direitos humanos.
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Promover o cumprimento e a tutela dos direitos do ser humano é a principal função da 
Comissão, além de outras previstas no artigo 41 como o incentivo ao conhecimento dos 
direitos humanos aos habitantes do continente americano; a elaboração de orientações aos 
países membros para o cumprimento das disposições prescritas no Pacto, a composição 
de ensinamentos; o pedido de informações aos Estados constituintes sobre a adoção 
de providências para a efetivação dos direitos humanos; a assistência, por intermédio 
de consultas, aos países participantes referente aos assuntos de direitos humanos; 
o desempenho na admissão de notificações de violações aos direitos dos homens e a 
apresentação anual de uma exposição à Assembleia Geral da Organização dos Estados 
Americanos.

Qualquer pessoa ou grupo de pessoas ou entidades não governamentais6 podem 
denunciar um caso de violação aos direitos humanos à Comissão. Após a verificação e 
confirmação dos pressupostos de admissibilidade7, será solicitado informações ao suposto 
Estado violador de direitos e, em seguida, promoverá uma investigação que pode oca-
sionar a confecção de um relatório com a expedição de recomendações. Depois de três 
meses, caso não tenha acontecido uma solução amistosa, a denúncia será encaminhada à 
Corte. O presente órgão americano possui extensa aptidão processual para aceitar relatos 
ou reclamações no que diz respeito a qualquer violação da Convenção (GUERRA, 2014).

Cumpre frisar que em casos de gravidade e urgência, a Comissão IDH pode solicitar 
a um Estado-parte o emprego de medidas cautelares no intuito de inibir danos irreparáveis 
e proteger os indivíduos (MAZZUOLI, 2016). Por fim, vale registrar se o Estado não cumprir 
as recomendações e se o denunciante concordar, o caso será submetido à Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos.

5 | 	A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
Além da Comissão também há um órgão jurisdicional autônomo do Sistema Ame-

ricano, a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH). Esta é constituída por 
sete juízes, eleitos na Assembleia Geral da OEA para um mandato de seis anos e autoriza 
uma reeleição. A constituição da Corte teve como embrião a proposição exteriorizada pelos 
membros da representação brasileira no decorrer da IX Conferência Interamericana, reali-
zada em Bogotá no de 1948 (GUERRA, 2014).

A submissão à Corte tem natureza facultativa, ou seja, apenas julga Estados que 

6 Artigo 44 - Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou 
mais Estados membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que contenham denúncias ou queixas 
de violação desta Convenção por um Estado Parte.
7 Artigo 46 - Para que uma petição ou comunicação apresentada de acordo com os artigos 44 ou 45 seja admitida pela 
Comissão, será necessário: a) que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdição interna, de acordo com 
os princípios de Direito Internacional geralmente reconhecidos; b) que seja apresentada dentro do prazo de seis meses, 
a partir da data em que o presumido prejudicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão definitiva; c) que a 
matéria da petição ou comunicação não esteja pendente de outro processo de solução internacional; e d) que, no caso 
do artigo 44, a petição contenha o nome, a nacionalidade, a profissão, o domicílio e a assinatura da pessoa ou pessoas 
ou do representante legal da entidade que submeter a petição.
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reconheceram a sua competência jurisdicional. O Brasil declarou o reconhecimento à atri-
buição contenciosa da Corte em 1998 e promulgou no ordenamento pátrio o decreto Nº 
4.463, no ano de 2002. A manifestação brasileira constou de uma reserva somente para 
fatos posteriores a 10 de dezembro de 1998.

Apenas a Comissão e os Estados-partes possuem legitimidade para submeter um 
caso ao tribunal americano. Não foi adotado no Sistema Americano o Jus Standi, mas so-
mente o Locus Standi. Acerca desse fato, no sistema americano obrigatoriamente o indiví-
duo tem que acionar a Comissão, pois não é permitido provocar diretamente a Corte como 
ocorre no Sistema Europeu de proteção aos direitos humanos. (GUERRA, 2014).

A Corte é detentora das competências consultiva e jurisdicional. Aquela está rela-
cionada a duas categorias de pareceres, a primeira relacionada à interpretação de tratados 
de direitos humanos, a segunda acerca da compatibilidade de normas nacionais com atos 
internacionais do Sistema Americano. Também na esfera consultiva, existe a possibilidade 
da Corte elaborar parecer sobre a interpretação de atos internacionais de tutela aos direitos 
humanos para qualquer país integrante da OEA que tenha aderido ou não a Convenção 
(PIOVESAN, 2017). A chamada de contenciosa é exercida no momento do julgamento dos 
litígios ao solucionar os conflitos jurídicos existentes entre países e cidadãos. Apenas os 
Estados que admitiram expressamente a capacidade jurisdicional da Corte que podem ser 
julgados por esta. (PIOVESAN, 2017).

A decisão exarada pela Corte americana, como de qualquer outro tribunal interna-
cional, é uma sentença de natureza internacional e não estrangeira. Assim, não persiste 
a necessidade da realização do procedimento de homologação pelo Superior Tribunal de 
Justiça, conforme o ordenamento constitucional pátrio, para ter aplicabilidade no território 
nacional (MAZZUOLI, 2016).

A solução judicial proveniente do Tribunal Interamericano tem eficácia imediata e 
força vinculante, com aplicação obrigatória pelos Estados-membros (PIOVESAN, 2017). 
As decisões proferidas pelo órgão jurisdicional americano em face de um governo têm na-
tureza de coisa julgada, obrigando toda a administração pública a cumpri-las de forma que 
produza efeitos jurídicos completos (MAZZUOLI, 2016).

Caso o país descumpra a decisão proferida na sentença, incidirá em um novo aten-
tado ao Pacto São José da Costa Rica. O Tribunal ao julgar um caso concreto pode apre-
ciar outras violações aos direitos humanos que não foram mencionados, inicialmente, na 
denúncia. Tal situação ocorreu no caso Cinco Pensionistas Vs. Pero, julgado em fevereiro 
de 2003, que a Corte Americana aceitou o surgimento de novos fatos apresentados pelas 
próprias vítimas, já que não infringe o princípio da igualdade na litigância processual em 
face do Estado (MAZZUOLI, 2016).

A Corte também exerce o controle de convencionalidade ao verificar a compati-
bilidade de uma norma interna de um Estado-parte com tratados americanos de direitos 
humanos. Encontra-se a primazia da aplicação de tal mecanismo pelo judiciário nacional, 
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ou seja, tanto os tribunais como os juízes. Este posicionamento é mencionado pela doutrina 
pátria, a aplicação do controle de convencionalidade por um tribunal internacional ocorrerá 
apenas na formatação subsidiária (MAZZUOLI, 2016).

O controle de convencionalidade surgiu no ano de 2006, quando houve o julgamento 
do caso Almonacid Arellano e outros Vs. Chile pela Corte e além do mais ficou evidente 
a sujeição do Estado-parte às disposições da Convenção. Os governos, que ratificam ou 
aderem posteriormente um tratado internacional, ficam obrigados ao fiel cumprimento das 
responsabilidades assumidas, inclusive os integrantes do poder judiciário, pois fazem parte 
da estrutura estatal, ao aplicarem os encargos contraídos no ordenamento jurídico nacio-
nal (MAZZUOLI, 2016). Igualmente, a presente teoria foi utilizada no caso Trabalhadores 
demitidos do congresso Vs. Peru, no ano de 2006.

Dessa forma, é uma obrigação do poder judiciário caseiro executar o controle de 
convencionalidade das leis nacionais em face dos instrumentos interamericanos que ver-
sam sobre direitos humanos, sem reduzir o alcance protetivo dos dispositivos previstos no 
Pacto São José da Costa Rica. O entendimento atual da Corte quanto as suas decisões é 
que sejam utilizadas como fonte de interpretação pelos países membros. A posição atual 
do Tribunal Americano é no sentido que suas decisões são vinculantes como também os 
países membros ficam compelidos a aplicarem a Convenção Americana e adotarem a in-
terpretação elaborada pelo órgão jurisdicional (MAZZUOLI, 2016).

A Corte Interamericana, no exercício de sua função jurisdicional, já realizou o jul-
gamento de vários casos contenciosos entre pessoas e Estados, oportunizando diversas 
sentenças. Estas propiciaram uma vasta jurisprudência atrelada à interpretação de leis 
dos países partes e do próprio Pacto São José da Costa Rica. Assim, o próximo ponto a 
ser analisado será o entendimento jurisprudencial do Tribunal Americano relacionado ao 
emprego da justiça militar.

6 | 	A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS E A ADMISSÃO DO FORO CASTRENSE

Inicialmente, o termo jurisprudência significa um conjunto de decisões jurídicas rei-
teradas, resultado de interpretações de legislações e contribui como fonte de direito. A sua 
origem é inglesa, principalmente empregada nos países que adotam o sistema Common 
Law, como a Inglaterra e os EUA. No Brasil, apesar de adotar o sistema Civil Law com a 
positivação do direito, os tribunais superiores constantemente têm utilizados os entendi-
mentos forenses.

Após o término da 2ª Guerra Mundial, iniciou-se a „Guerra Fria‟ com a bipolaridade 
entre os EUA e a ex URSS, caracterizada por um conflito ideológico, político, econômi-
co, cultual e militar, na qual muitos direitos foram violados pelos Estados em relação aos 
seus cidadãos nacionais ou estrangeiros. Na década 80, mais precisamente no ano de 
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1989, ocorreu a queda do Muro de Berlim que ocasionou a mudança de vários regimes 
de governo, prevalecendo a democracia. Dessa forma, a alteração do regime político em 
vários países do continente americano ocasionou inúmeras investigações com o intuito de 
responsabilizar os Estados e os agentes provocadores dos desrespeitos aos seus seme-
lhantes. A Corte IDH reúne um conjunto considerável de decisões, interpretando instrumen-
tos internacionais e nacionais. As principais sentenças proferidas estão relacionadas aos 
direitos econômicos, sociais, culturais e discriminação; direito à integridade pessoal; direito 
à liberdade pessoal; direito à liberdade de expressão; migração, refúgio e apátridas; direito 
à vida, anistias e à verdade; e direitos dos povos indígenas. Destaca-se que a aplicação ou 
não da jurisdição castrense, no julgamento de militares no cometimento de delitos comuns, 
é uma das jurisprudências elaboradas pelo juízo americano.

A Corte IDH, em diversas ocasiões, enfrentou, no decorrer de suas audiências, esse 
assunto e desenvolveu a tese da impossibilidade de utilização do foro espartano, pois viola-
ria os princípios do juiz natural, da imparcialidade, da igualdade e da independência do po-
der judiciário. Além disso, cabe ressaltar que o foro militar seria empregado somente para 
investigar, julgar e condenar militares por infrações castrenses. Tal entendimento pode ser 
visto na publicação do Boletim de Jurisprudência da Corte, no ano de 2015, especificando 
os casos Radilla, Pacheco, Fernández Ortega e outros como também o Rosendo Cantú e 
outra contra o México, em que o Tribunal Americano decidiu pela aplicação do artigo 57 do 
Código de Justiça Militar mexicano apenas às infrações penais praticadas pelos militares 
atentatórias aos bens jurídicos tutelados pela Justiça Militar e a Corte IDH estabeleceu que 
os presumidos desrespeitos aos direitos da dignidade humana, por agentes militares, é de 
competência da justiça penal comum.

Da mesma forma, o caso Rodríguez Vera e outros contra a Colômbia em que o ór-
gão jurisdicional americano reforçou a sua jurisprudência no sentido de não aplicação da 
jurisdição militar nos comportamentos de integrantes de forças militares que acarretaram 
violações aos direitos humanos, pois em um regime democrático o emprego da justiça cas-
trense será limitado e incomum.

Na análise das demandas mencionadas, resta evidente a posição da Corte quanto à 
vedação da aplicação de instância militar. Cabe lembrar, os países que aceitaram a se sub-
meter à jurisdição do Tribunal Americano devem além de respeitarem os tratados america-
nos sobre direitos humanos, também se obrigam a cumprir as interpretações oriundas das 
deliberações judiciais do plano americano. Inclusive, esse é o posicionamento do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) do Brasil ao comentar da necessidade de juízes fundamentarem 
suas sentenças conforme os atos internacionais de direitos humanos e, principalmente, da 
jurisprudência dos tribunais internacionais.

Ademais, o CNJ instituiu providências com a finalidade de obter conhecimentos e 
experiências para ampliar a qualidade dos integrantes do poder judiciário, no plano do 
fomento e atendimento aos direitos humanos. As seguintes medidas podem ser citadas: a 
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elaboração de ajustes com a OEA e CIDH para qualificar membros do judiciário nacional 
em direitos humanos e tratos com a Corte IDH a fim de contrair percepção jurisprudencial 
dominante sobre a interpretação os atos internacionais de tutela aos direitos do homem.

7 | 	O CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE
No decorrer do julgamento da demanda Almonacid Arellano e outros contra Chile, 

no ano de 2006, a Corte deliberou no sentido que os juízes chilenos não deveriam aplicar 
uma lei nacional em um caso concreto que violasse o estado de espírito da Convenção 
Americana. Foi a ocasião que principiou o instrumento de controle de convencionalidade 
no Sistema Regional Americano ampliando a tutela aos direitos humanos.

O controle de convencionalidade das normas é um procedimento de conformidade 
da legislação integrante do ordenamento jurídico pátrio com os tratados internacionais de 
direitos humanos ratificados ou aderidos por um Estado (MAZZUOLI, 2016). Cumpre lem-
brar que a referência no controle de constitucionalidade é a constituição, ou seja, é verificar 
a compatibilidade do ordenamento infraconstitucional com a carta constitucional de um 
país.

Este mecanismo de conferência será manuseado pelos órgãos jurisdicionais inter-
nacionais ao exararem suas sentenças como também pelos juízes e tribunais nacionais 
no transcorrer dos julgamentos. Estes, no entendimento da Corte Americana, possuem a 
obrigação de controlarem a convencionalidade das normas domésticas contrárias a dispo-
sitivos jurídicos internacionais protetivos da dignidade humana (MAZZUOLI, 2016).

Concerne alertar que, o exame de adequação vertical do direito doméstico com 
o internacional, não é atribuição apenas do Poder Judiciário, da mesma forma compete 
aos Poderes Executivo e Legislativo (MOREIRA, 2015). O controle de convencionalidade 
no Brasil compreende dois modelos. O primeiro é denominado de concentrado e será de 
atribuição do STF. Já o segundo é batizado de difuso e será exercido pelos magistrados e 
tribunais (PORTELA, 2019).

8 | 	A AMPLIAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA MILITAR DA UNIÃO NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

A Lei Nº 13.491/17 alterou o artigo 9º do Código Penal Militar (CPM), ampliando a 
competência da justiça castrense. A mudança legislativa acrescentou a possibilidade do 
militar, no exercício da função, ser investigado, julgado e condenado pelo fórum militar por 
crimes previstos na legislação penal conforme a nova redação do dispositivo legal artigo 9º, 
inciso II, do CPM: "Consideram-se crimes militares, em tempo de paz. II – os crimes pre-
vistos neste Código e os previstos na legislação penal, quando praticados" (grifo nosso). 
No intuito de ilustrar a modificação, caso o militar pratique o delito de porte ilegal de arma 
de fogo, de acordo com a Lei Nº 10.826/03 (Estatuto do desarmamento), no interior de uma 
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organização militar, será acionada a justiça militar, não mais a instância comum.
Outrossim, os delitos dolosos contra a vida – homicídio; induzimento, instigação ou 

auxílio a suicídio; infanticídio e aborto –, quando praticados por militares no exercício da 
função castrense, não serão mais julgados pelo tribunal do júri em conformidade com a 
atual composição do parágrafo segundo do artigo em tela.

A presente alteração no diploma militar gerou algumas manifestações de doutrina-
dores. Silvio Albuquerque, Secretário-adjunto de Direitos Humanos, relatou na coluna do 
jornal O Globo que:

Ampliar o alcance da jurisdição militar com a submissão de integrantes 
das Forças Armadas a tribunais militares por crimes dolosos contra a vida 
de civis em tempos de paz implica direta afronta aos parâmetros protetivos 
constitucionais e internacionais, em flagrante violação ao estado democrático 
de direito.

E o mesmo autor complementa o seu pensamento no sentido que a interpretação 
do Tribunal Americano está atrelada ao emprego limitado e atípico da justiça espartana, 
ou seja, apenas nos casos de infrações penais militares praticadas pelos combatentes no 
desempenho do trabalho. Tal posicionamento tem origem no ano de 1987 com o julgamento 
do processo Loaiza Tamayo contra o Peru, como também já foram condenados pelo 
mesmo fato os seguintes países: México, Colômbia, Chile, Venezuela, Equador, Nicarágua 
e República Dominicana.

O escritório para América do Sul do Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos (ACNUDH) e a CIDH criticaram a modificação normativa e o Amerigo 
Incalcaterra, representante para América do Sul do ACNUDH, expressou o seu pensamento 
“A justiça militar deve apenas julgar militares acusados de crimes de caráter exclusivamente 
militar ou infrações de disciplina militar”. A ex-relatora especial sobre a Independência de 
Juízes e Advogados das Nações Unidas, Gabriela Knaul, também se manifestou de forma 
semelhante ao demonstrar inquietação com a mudança legislativa e defendeu o uso da 
justiça espartana exclusivamente para os desvios na caserna.

Cabe salientar, que o trabalho em questão não tem o intuito de abordar a 
constitucionalidade ou não da norma que propiciou a modificação realizada pelo legislador 
na codificação castrense. Mas, em fevereiro do ano de 2018, foi impetrado no Supremo 
Tribunal Federal (STF) uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI), Nº 5901, pelo 
Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) questionando a mudança normativa na legislação 
militar como também solicitou a suspensão da eficácia da Lei Nº 13.491/17 até o julgamento 
do mérito da ADI pelo Plenário do STF. O partido político alegou a retirada da soberania do 
tribunal do júri, a violação ao princípio da igualdade e a mitigação do devido processo legal.

Destarte, não há como negar os expressivos reflexos das alterações do inciso II, 
do art. 9º do Código Penal Militar, introduzidas pela Lei nº 13.491/2017, principalmente no 
âmbito do Justiça Militar da União. A constatação de validade em face de um preceito legal 
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dependerá de uma dupla avaliação de conformidade. Seja a compatibilidade tanto com o 
ordenamento constitucional, quanto com os atos internacionais ratificados ou aderidos que 
versam sobre direitos humanos (MOREIRA, 2015).

9 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O desenvolvimento do trabalho buscou possibilitar um real entendimento da 

composição do Sistema Interamericano de Direitos Humanos e do seu prevalente 
instrumento normativo, o Pacto São José da Costa Rica. Além disso, foram analisados os 
dois órgãos que compõem o mecanismo americano com ênfase nas decisões da Corte IDH, 
o entendimento relacionado ao controle de convencionalidade e, por fim, o alargamento da 
competência do juízo castrense nacional, haja vista as alterações introduzidas pela Lei nº 
13.491/2017 no Código Penal Militar.

De um modo geral, o tema abordado é bem atual visto que nos últimos anos houve 
um emprego considerável dos integrantes das forças armadas, em diversas cidades 
brasileiras e por motivos variados, conforme a previsão constitucional8 em operações de 
garantia da lei e da ordem.

Constatou-se que o supracitado diploma legal, ao modificar o Código Penal Militar 
no que tange à competência da Justiça Militar da União é um legítimo retrocesso, pois vai 
de encontro ao posicionamento firmado no âmbito da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos. E, em sendo o Brasil signatário do Pacto de São José da Costa Rica, observar-se 
nitidamente a imposição de se constatar ou não a convencionalidade da Lei nº 13.491/2017.

Percebeu-se, ainda, que as críticas se devem especialmente ao fato de que o 
legislador, com a recente mudança, foi na contramão do que a doutrina e a jurisprudência 
americana preconizavam, quanto ao fato de que não basta ser crime de natureza militar, 
praticado por militar ou que preencha os requisitos do art. 9º do Código Penal Militar. Para 
ser julgado pela Justiça castrense é essencial a concreta ofensa do dever militar ou a 
afetação direta de bens jurídicos das forças armadas ou, ainda, tratar- se de situação de 
interesse militar.

Em face do exposto, a alteração legislativa que ocasionou a ampliação da 
competência jurisdicional militar ao investigar, julgar e condenar os agentes militares da 
União, pela execução de delitos comuns, não é compatível com a jurisprudência da Corte 
IDH. Assim, a Lei Nº 13.491/17 deve ser declarada inconvencional, conforme o arcabouço 
jurídico internacional americano, na primeira oportunidade, pelos membros do poder 
judiciário pátrio, sob pena de uma futura responsabilização internacional do Brasil.

8 Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais 
permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente 
da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer 
destes, da lei e da ordem. (grifo nosso)
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